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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010141-44.2013.815.2002  - 1ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital 

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : José Rafael da Silva 
ADVOGADOS : José Guedes Dias e outro
DEFENSOR : Ricardo José Costa Souza Barros
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO. 
Art. 157, § 2º, II, do CP (três vezes), c/c art. 70, 
segunda parte, também do CP. Condenação. 
Inconformismo da defesa somente com relação à 
aplicação do concurso formal impróprio. Segundo e 
terceiro roubos praticados mediante uma só ação 
contra vítimas distintas, e em seguida ao primeiro 
assalto. Reconhecimento do concurso formal 
próprio (regra do art. 70, primeira parte, CP), este 
em relação aos dois últimos delitos, e da 
continuidade delitiva (art. 71 do CP), em relação 
ao primeiro. Aplicação, contudo, apenas da 
continuidade delitiva na redimensão das penas 
para evitar bis in idem. Novo quantum. Parcial 
provimento do apelo.    

- Não configura concurso formal impróprio quando 
o réu, juntamente com quatro menores infratores, 
rouba um turista que se encontrava no Farol do 
Cabo Branco, e, em seguida, desce com o grupo 
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pela mata lateral desse ponto turístico e assalta 
mais duas pessoas. Nesse caso, o réu agiu em 
concurso formal próprio em relação aos dois 
últimos crimes, uma vez que foram executados 
mediante uma só ação e com o mesmo desígnio 
atingindo patrimônios distintos (art. 70,  primeira 
parte, do Código Penal), e em continuidade delitiva 
com o primeiro, posto que nas mesmas condições 
de tempo, lugar e maneira de execução, sendo os 
últimos delitos mero desdobramento da ação 
criminosa anterior (art. 71 do CP).

- Entretanto, no redimensionamento das penas, 
concorrendo o concurso formal próprio e a 
continuidade delitiva, para evitar a ocorrência de 
bis in idem, aplica-se, tão-só, o acréscimo 
decorrente da continuidade delitiva, considerado o 
número de vítimas. Precedentes das Cortes 
Superiores.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e DAR PROVIMENTO 
PARCIAL À APELAÇÃO, PARA  APLICAR  A  CONTINUIDADE 
DELITIVA,  ELEVANDO  UMA  DAS  PENAS  DO  RÉU,  EIS  QUE 
IDÊNTICAS,  EM  ¼  (UM  QUARTO),  em  desarmonia  com  o  parecer 
ministerial. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl. 239) interposta por José 
Rafael  da Silva  contra sentença de fls. 229/237,  que o condenou pela 
prática do crime de art. 157, § 2º, II, c/c art. 70, parte final, ambos do CP 
(roubo qualificado, em concurso formal impróprio), por três vezes, a uma 
pena total de 16 (dezesseis) anos de reclusão, no regime fechado, e 30 
(trinta) dias-multa.

Segundo a denúncia, no dia 1º de setembro de 2013, no 
período da tarde, no Farol do Cabo Branco, nesta Capital, o apelante, José 
Rafael da Silva, juntamente com os menores E. D. N. de A., R. S. R., F. V. 
L. dos S. e J. M. C. R., mediante grave ameaça exercida com emprego de 
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um pedaço de madeira, com desígnios autônomos, subtraiu de Natanaildo 
de Lima, a quantia de R$ 56,00 (cinquenta e seis reais), de Cleiton Gomes 
de Farias um óculos, um aparelho celular e um par de sandálias, e de 
Marcelo Barbosa o valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 

Acrescenta a exordial que, no instante em que o crime se 
desenvolvia, a polícia militar foi acionada por meio de denúncia junto ao 
CIOP, que de imediato determinou o envio de uma guarnição ao local em 
que ainda se encontravam os acusados, sendo estes detidos em flagrante. 
Com  o  denunciado  José  Rafael  foi  encontrada  a  quantia  subtraída  de 
Natanaildo  de  Lima  e  os  bens  móveis  das  outras  vítimas  não  foram 
recuperados. 

Em suas razões recursais de fls. 240/244, visa o apelante 
o reconhecimento do concurso formal  próprio,  pois,  segundo alega,  no 
decorrer  a  instrução  probatória  nada restou  evidenciado de que tenha 
praticado  o  crime na  modalidade  disposta  no  art.  70,  caput,  segunda 
parte, do CP, eis que a ameaça foi dirigida às vítimas de forma única, não 
se enquadrando em prática delitiva por desígnios autônomos.

Em contrarrazões de fls. 247/248v,  o representante do 
Ministério Público pugnou pelo improvimento do apelo defensivo.

Com vistas, a d. Procuradoria de Justiça, em parecer da 
lavra  do  Dr.  Paulo  Barbosa  de  Almeida  –  Procurador  de  Justiça  –, 
manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 260/264). 

É o relatório. 

VOTO: Exmo. DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator) 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos 
para a sua admissão.

O  apelante não  discute  autoria  e  materialidade, 
restringindo seu pedido ao reconhecimento do concurso formal próprio, 
pois,  segundo  alega,  no  decorrer  a  instrução  probatória  nada  restou 
evidenciado de que tenha praticado o crime na modalidade disposta no 
art. 70, caput, segunda parte, do CP.

Conforme se extrai dos autos, o apelante foi preso em 
flagrante porque, no dia 1º de setembro de 2013, no período da tarde, no 
Farol  do  Cabo  Branco,  nesta  Capital,  teria,  juntamente  com  quatro 
menores infratores, mediante grave ameaça exercida com emprego de um 
pedaço de madeira,  subtraído de Natanaildo de Lima a quantia  de R$ 
56,00 (cinquenta e seis reais), de Cleiton Gomes de Farias um óculos, um 
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aparelho celular e um par de sandálias, e de Marcelo Barbosa o valor de 
R$ 200,00 (duzentos reais). 

Segundo  a  prova  oral  dos  autos,  José  Rafael  e  os 
menores, em união de desígnios, foram ao Farol do Cabo Branco, nesta 
Capital,  e  lá  chegando  assaltaram Cleiton  Gomes  de  Farias,  de  quem 
subtraíram um óculos, um aparelho celular e um par de sandálias. 

Em  seguida,  adentraram  na  mata  existente  no  local, 
momento em que encontraram os ofendidos Natanaildo e Marcelo, que 
estavam juntos, e mandaram eles deitar em uma caixa de concreto que 
tinha no local e passaram a subtrair seus pertences. Nessa exata hora, 
chegaram  policiais  que  tinham  sido  avisados  via  CIOP,  pela  primeira 
vítima, de que havia um grupo roubando no Farol do Cabo Branco, ocasião 
em que conseguiram cercar o grupo e prender o apelante e os menores 
em flagrante, tendo apenas um menor conseguido se esquivar do cerco 
policial  e  fugido com os  bens  roubados das  vítimas Cleiton Gomes de 
Farias e de Marcelo Barbosa.

O depoimento da testemunha Jaimaci da Silva Ferreira, 
arrolada pela acusação, em juízo, é esclarecedor sobre a dinâmica dos 
fatos:

“que presenciou  a  segunda ação dos meliantes;  que  
foram dois fatos, que primeiro, a vítima de João Pessoa  
–  de  nome  Cleiton  -  tinha  solicitado  via  CIOP  uma  
guarnição policial porque ele havia sido assaltado; que  
quando os policiais chegaram no Farol do Cabo Branco,  
ele estava na parte de cima do Farol, e ele contou a  
gente  que  tinha  sido  assaltado  por  um  grupo  de 
jovens;  que  foram  dois  momentos  distintos;  que  
pedimos  para Cleiton  aguardar  na  parte  de  cima do 
Farol  porque  a  vítima  não  tinha  certeza  de  que 
estivessem  armados,  mas  disse  que  eles  fizeram 
simulação  de  que  estavam  armados;  que  quando 
desceram, numa parte muito acidentada, visualizamos 
cerca de sete pessoas subindo, que imaginamos que  
seriam  exatamente  os  meliantes;  que  quando  eles  
estavam subindo, enquanto estávamos visualizando de  
longe, vimos que eles encontraram mais duas vítimas;  
que eles as colocaram deitadas em cima de uma caixa  
quadrada  de  concreto;  que  não  sabe  informar  se  a  
caixa era de água ou de energia; que nós flagramos  
exatamente na hora em que eles deitavam as vítimas 
na caixa de concreto, armados com um pedaço de pau;  
que quando descemos,  éramos três  policias,  fizemos 
um cerco  e a  maioria  dos  meliantes  não teve  como 
fugir,  só  um  deles  que  conseguiu  escapar;  que  o  
acusado  presente  nesta  audiência,  sem  sombra  de 
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dúvidas, era um dos meliantes que foi pego assaltando  
as vítimas; que ele estava com dinheiro da vítima e na  
hora do cerco soltou o dinheiro; que acha que o menor  
que conseguiu fugir  era quem estava com os outros  
objetos  roubados das outras  vítimas;  que o  acusado  
aqui  presente  foi  reconhecido  pelas  vítimas;  que  os  
menores foram encaminhados à Delegacia da Infância  
e o acusado aqui presente para a 12ª DP; que não foi  
encontrada arma de fogo com eles, apenas um pedaço  
de  madeira;  que  as  vítimas  estavam  deitadas  e  os  
acusados tirando seus pertences; …” (depoimento do 
policial militar Jaimaci da S. Ferreira – mídia de fl. 155)

As  declarações  das  vítimas  em  juízo  corroboram  o 
depoimento retro transcrito:

“que  estava  na  companhia  de  Marcelo  quando  foi  
assaltado; que foi o réu José Rafael que tirou o dinheiro  
do seu bolso;...” (declarações da vítima Natanaildo de 
Lima – mídia de fl. 202)

“que estava  na  companhia  de  Natanaildo  quando  foi  
abordado pelo grupo de assaltantes; que Cleiton foi a  
primeira  vítima;  que  lhes  roubaram  sua  carteira  
contendo duzentos reais; que não recuperou o dinheiro  
roubado;  que  estavam  com  um  pedaço  de  madeira  
ameaçando; que ficaram tês meliantes lhe cercando e  
dois  com  Natanaildo;  que  de  repente  chegaram  os  
policiais;  que  um fez  'carrera',  que  fugiu;  que  fugiu  
exatamente o que estava com sua carteira; que o rapaz  
que tinha sido assaltado primeiro já tinha feito queixa  
na polícia; que era um grupo grande de assaltantes;  
que aparentavam estar drogados; …; que não conhecia  
o Cleiton; ...” (declarações da vítima Marcelo Barbosa – 
mídia de fl. 202)

O réu, em seu interrogatório, confirma apenas o assalto à 
segunda e terceira vítimas, negando que tenha participado do assalto ao 
primeiro ofendido:

“que não conhece os menores  apreendidos; que não 
conhecia as vítimas; que é verdadeira a acusação que 
lhe é feita; que não sabe de qual  das vítimas era o  
dinheiro que foi apreendido em seu poder; que foi a  
primeira vez que praticou roubo; que não sabe dizer  
quantas  pessoas  foram  assaltadas;  que  só  assaltou 
uma pessoa; que estava indo tomar banho na praia do  
Seixas,  quando  encontrou  um  amigo  de  escola  que 
estava junto com outros  que estavam bebendo;  que 
ficaram lá bebendo em um bar; que depois saíram da  
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praia do Seixas andando; que resolveu sair junto com 
eles;  que  foram  para  o  Farol  do  Cabo  Branco;  que 
chegaram lá eles iam subindo para a mata e resolveu  
seguir eles; que lá chegando separou uns menores do  
resto do grupo; que foram para a barreira de barragem 
e  lá  chegando  tinha  uma  caixa  de  poço  onde  ia  
passando umas pessoas e um colega seu foi para cima  
delas,  mas que ele interrogado ficou parado, não foi  
para cima;  que quando as  vítimas estavam paradas,  
furtou dinheiro de uma delas pelas costas; que então  
um policial apontou a arma para ele interrogado e ele  
jogou o dinheiro no chão; que estava na companhia  
dos rapazes que estavam assaltando as vítimas; que  
não viu quem estava com o pedaço de pau; que estava  
com dois menores; que não sabe dizer quem assaltou a  
primeira vítima que estava na parte de cima; …; que  
quando foi para perto das vítimas foi no momento em 
que elas estavam se movimentando para se levantar;  
…; que não estava armado com um pedaço de pau; que 
não sabe quem estava armado; …”

Pois bem.   

O Juiz, após individualizar a sanção de cada delito 
referente às três vítimas, somou-as aplicando a regra do concurso formal 
impróprio de crimes do art. 70, segunda parte, do CP.

Entretanto, com a devida vênia ao entendimento do 
Magistrado, é de ser reconhecido, no caso, o concurso formal próprio de 
crimes entre o segundo e terceiro roubos praticados pelo acusado contra 
as vítimas Natanaildo e Marcelo, ocorrido na mata lateral do Farol do Cabo 
Branco, e a continuidade delitiva entre o primeiro assalto contra o 
ofendido Cleiton e os dois outros já citados.

De início, é pacífico na jurisprudência que o crime de 
roubo praticado na mesma ação contra vítimas distintas, com a respectiva 
subtração patrimonial de mais de uma delas, constitui concurso formal de 
crimes.

A distinção entre ser próprio ou perfeito e impróprio ou 
imperfeito está no ânimo do agente: 

“PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE 
MENORES (ARTIGO 1º DA REVOGADA LEI 2.252/54, 
ATUAL ARTIGO 244-B DO ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE). DOCUMENTO HÁBIL PARA 
COMPROVAR A MENORIDADE. EXISTÊNCIA. SÚMULA 
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74/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA 
A APLICAÇÃO DO CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. 
DESÍGNIOS AUTÔNOMOS NÃO DEMONSTRADOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO.
1. Segundo a novel orientação desta Corte Superior, 
ratificada pela Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, não se conhece de habeas corpus impetrado 
em substituição ao cabível recurso constitucional.
2. A inadequação da via eleita, todavia, não desobriga 
esta Corte Superior de fazer cessar manifesta 
ilegalidade que resulte no cerceamento do direito de ir 
e vir do paciente.
3. O documento hábil ao qual a Súmula n.º 74/STJ faz 
referência não se restringe à certidão de nascimento, 
como defende a impetração.
Outros documentos, dotados de fé pública e, portanto, 
igualmente hábeis para comprovar a menoridade, 
também podem atestar a referida situação jurídica, 
como, por exemplo, a identificação realizada pela 
polícia civil.
4. Como de sabença, o concurso formal perfeito 
caracteriza-se quando o agente pratica duas ou 
mais infrações penais mediante uma única ação 
ou omissão; já o concurso formal imperfeito 
evidencia-se quando a conduta única (ação ou 
omissão) é dolosa e os delitos concorrentes 
resultam de desígnios autônomos. Ou seja, a 
distinção fundamental entre os dois tipos de 
concurso formal varia de acordo com o elemento 
subjetivo que animou o agente ao iniciar a sua 
conduta.
5. Assim, verificada a ocorrência de concurso formal 
entre o crime de roubo e de corrupção de menores, as 
penas referentes aos dois delitos serão aplicadas 
cumulativamente somente quando demonstrada a 
existência de desígnios autônomos por parte do 
agente. Caso contrário, é de ser aplicada a mais grave 
das penas cabíveis aumentada de 1/6 (um sexto) até 
1/2 (metade), por expressa disposição legal (Art. 70, 
primeira parte, do Código Penal).
6. Tendo em vista que as instâncias ordinárias não 
indicaram se os crimes concorrentes resultaram de 
desígnios autônomos, inviável a aplicação do concurso 
formal impróprio na hipótese em apreço.
7. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus 
concedida, de ofício, para reconhecer o concurso formal 
próprio, reduzindo a pena imposta ao paciente.”
(STJ, HC 134.640/DF, Rel. Ministra ALDERITA 
RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 
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CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado 
em 06/08/2013, DJe 13/09/2013)

Nesse sentido, o acusado, ao roubar as vítimas 
Natanaildo e Marcelo, que eram dois amigos que se encontravam andando 
na mata que fica na lateral do farol, cometeu dois crimes de roubo em 
concurso formal próprio, e não em concurso formal impróprio, pois seu 
desígnio era um só, o de conseguir subtrair mais bens, independente do 
número de vítimas que viesse a encontrar naquele local.

Tem-se, desse modo, que o roubo ali praticado 
envolveu uma só ação, praticada no mesmo contexto fático, ainda que a 
referida ação possa ser dividida em vários atos.

Assim é o entendimento:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CONCURSO DE AGENTES. 1. CONCURSO FORMAL. 
DUAS VÍTIMAS. PATRIMÔNIOS DISTINTOS. CAUSA DE 
AUMENTO CARACTERIZADA. 2. ORDEM DENEGADA. 1. 
A jurisprudência desta Corte tem entendimento pacífico 
de que, se com uma só ação houve lesão ao patrimônio 
de várias vítimas, está configurado concurso formal, e 
não delito único. 2. Dúvida não há de que o paciente, 
em um mesmo contexto fático e circunstancial, por 
meio de uma única ação, abordou vítimas distintas, 
atingindo-lhes os patrimônios material e emocional, 
tratando-se, portanto, de pluralidade de delitos. 3. 
Habeas corpus denegado. (STJ, HC 207.320/MG, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 
12/04/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSO PENAL. ROUBO. QUADRILHA ARMADA E 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA DE EFETIVO EXAME DAS QUESTÕES 
SUSCITADAS. NULIDADE DA CITAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REGULAR COMPARECIMENTO NA PRESENÇA DE 
ADVOGADO. ROUBO. PATRIMÔNIO DE VÍTIMAS 
DIVERSAS. CONCURSO FORMAL. QUADRILHA. 
INÚMEROS CRIMES EM ASSOCIAÇÃO. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. REEXAME 
DE PROVAS. SUMULA 7/STJ. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do 
especial que o acórdão recorrido tenha emitido juízo de 
valor expresso sobre as teses jurídicas que se busca 
discutir na instância excepcional, sob pena de ausência 
de pressuposto processual específico do recurso 
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especial, o prequestionamento. Inteligência dos 
enunciados 282 e 356/STF.
2. Este Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
pacífica no sentido de que o comparecimento pessoal 
do acusado ao seu interrogatório, acompanhado por 
defesa técnica, afasta a alegação de nulidade da 
citação.
3. Atingidos os patrimônios individuais de vítimas 
distintas mediante uma única ação (desdobrada 
em vários fatos), não há falar em crime único, 
mas sim em vários crimes em concurso formal 
próprio.
4. A prova colhida nos autos - cujo reexame é incabível 
em sede de recurso especial - e a prática de inúmeros 
outros crimes em associação, objeto de ações próprias, 
inclusive com sentenças condenatórias, são suficientes 
para caracterizar a existência de estabilidade criminosa 
para fins de condenação pela prática do crime do artigo 
288 do Código Penal.
5. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer o cotejo fático e probatório a fim de 
analisar a adequada pena-base a ser aplicada ao réu. 
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
6. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, as 
circunstâncias judiciais negativas justificam a 
imposição de regime mais gravoso para o início do 
cumprimento da reprimenda.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1189138/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013)

Dito isto, passo a verificar o liame entre o primeiro roubo 
contra Cleiton, exatamente onde fica o ponto turístico do Farol do Cabo 
Branco, e o segundo e terceiro roubos, estes, como já dito, perpetrados 
contra Natanaildo e Marcelo, na mata lateral do farol, que fica em uma 
barreira.

Do primeiro para o segundo e terceiro roubos verificamos 
que houve continuidade delitiva. 

Ora, os crimes, da mesma espécie, foram praticados nas 
mesmas circunstâncias de tempo, lugar e modo de execução. Há, na 
verdade, uma nítida continuidade entre eles. O primeiro roubo foi 
praticado no ponto turístico e os outros dois foram praticados 
simultaneamente na mata que fica na lateral do farol.

É inegável, no caso, que os últimos crimes (contra 
Natanaildo e Marcelo) foram mero desdobramento do primeiro, e que eles 
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guardam similitudes entre si, inclusive em relação ao mesmo desígnio do 
agente.   

O art. 71 do CP estabelece que, quando há essa 
característica entre os crimes, deve se aplicar a ficção jurídica da 
continuidade delitiva:

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma 
ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da 
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 
maneira de execução e outras semelhantes, devem os 
subseqüentes ser havidos como continuação do 
primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se 
idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, 
em qualquer caso, de um sexto a dois terços. 

O art. 59 da Exposição de Motivos do Código Penal 
Brasileiro, no que concerne ao crime continuado, apesar do art. 71 do CPB 
firmar expressamente que os crimes subseqüentes devem ser havidos 
como continuação do primeiro, adotou a teoria objetiva pura, não exigindo 
nenhuma prova quanto à unidade de propósitos, mas tão somente a 
demonstração de requisitos objetivos, tais como a prática de crimes da 
mesma espécie, cometidos em semelhantes condições de lugar, tempo, 
modo de execução.   

A jurisprudência também aponta nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL - ROUBOS 
MAJORADOS - CINCO CRIMES: QUATRO 
PRATICADOS EM CONCURSO FORMAL, EM 
CONTINUIDADE DELITIVA COM OUTRO, 
TENTADO, COMETIDO EM SEGUIDA - SUBTRAÇÃO 
DE BENS DE VÁRIAS VÍTIMAS, MEDIANTE VIOLÊNCIA E 
GRAVE AMEAÇA, NUM MESMO CONTEXTO FÁTICO. 
UMA SÓ AÇÃO COM VÁRIOS ATOS. CONCURSO 
FORMAL E NÃO CRIME ÚNICO. INADMISSIBILIDADE DE 
RECONHECEREM-SE CINCO CRIMES COMETIDOS EM 
CONTINUIDADE - AGRAVANTE DO EMPREGO DE 
TORTURA CONTRA UMA DAS VÍTIMAS. PROVA POR 
OUTROS MEIOS QUE NÃO A PERICIAL. 
ADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE HIERARQUIA 
ENTRE OS MEIOS DE PROVA. SISTEMA DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO - AGRAVANTE DO 
COMETIMENTO DE CRIME CONTRA MAIOR DE 
SESSENTA ANOS DE IDADE. PROVA. SUFICIÊNCIA DA 
QUALIFICAÇÃO DA VÍTIMA, NO TERMO DE SUA OITIVA 
- CONSIDERAÇÃO DE AGRAVANTE NÃO DESCRITA NA 
DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
OBRIGATORIEDADE DE CORRELAÇÃO ENTRE A 
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IMPUTAÇÃO E A ACUSAÇÃO - ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. JUSTIÇA GRATUITA. ART. 10, II, DA LEI 
ESTADUAL Nº 14.939/2003. I - Ocorre concurso 
formal e não crime único quando várias pessoas 
são vítimas de roubo num mesmo contexto fático, 
agindo os criminosos, assim, mediante única 
conduta, mas com pluralidade de atos e de 
resultados típicos. Precedente jurisprudencial. II 
- Uma vez reconhecido que quatro dos cinco 
roubos praticados pelos acusados se deram em 
concurso formal, não há como admitir, ante o 
cometimento de um novo delito dessa mesma 
espécie (porém tentado), a continuidade delitiva 
entre os cinco, devendo prevalecer o 
reconhecimento da continuidade entre o concurso 
formal inicial e a última infração. III - Comprovado 
pela confissão de um dos réus e pelas declarações de 
todas as vítimas o emprego de tortura por aqueles 
contra uma dessas, prescinde-se de prova pericial para 
aplicar às penas a agravante prevista na letra "d" do 
inciso II do art. 61 do Código Penal. IV - A idade das 
vítimas, para fins de aplicação da agravante da letra 
"h" do inciso II do art. 61 do Código Penal (ter sido o 
crime praticado contra maior de sessenta anos), pode 
ser inferida de sua qualificação feita no termo de sua 
oitiva. V - A consideração, na sentença, de agravante 
não narrada na denúncia não viola a obrigatoriedade de 
correlação entre imputação e condenação, sendo a 
agravante estranha à estrutura típica dos delitos 
atribuídos aos réus. VI - Estando os réus beneficiados 
por assistência judiciária, devem ser isentos do 
pagamento das custas processuais, por expressa 
previsão do art. 10, II, do Regimento de Custas do 
Estado (Lei Estadual nº 14.939/2003). (TJMG, 
APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0024.08.177915-
9/001, 5ª Câmara Criminal - RELATOR: EXMO. SR. 
DES. ADILSON LAMOUNIER, julgado em 
14/06/2010) negritei 

Reconheço, portanto, a regra do concurso formal em 
relação aos dois primeiros crimes praticados pelo apelante e a da 
continuidade delitiva entre esses dois e o primeiro.

Entretanto, no redimensionamento das penas, apenas a 
continuidade delitiva deve ser aplicada. Isso porque, majoritariamente, 
doutrinas e jurisprudências pátrias têm entendido que na aplicação 
simultânea entre o concurso formal e a continuidade delitiva ocorre bis in 
idem, corrente da qual me filio.

Nesse sentido:
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“... Na hipótese de crimes que apresentem entre 
si nexos de continuidade delitiva e concurso 
formal, na dosimetria da pena, aplica-se somente 
o aumento referente ao crime continuado, 
conforme magistério doutrinário e 
jurisprudencial. 4. Causas de aumento de pena 
relativa ao emprego de arma e concurso de agentes 
reconhecidas quanto aos roubos praticados na 
Locadora. Dados empíricos que justificam a majoração 
da pena, na terceira fase, em 3/8. 5. Penas alteradas. 
Recursos parcialmente providos.”  (TJSP; APL 
0002474-70.2012.8.26.0115; Ac. 7935038; 
Jundiaí; Nona Câmara de Direito Criminal; Rel. 
Des. Laerte Marrone; Julg. 09/10/2014; DJESP 
29/10/2014) 

PENAL. LATROCÍNIO TENTADO E ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO MANTIDA. PENA. 
CONCURSO FORMAL E CRIME CONTINUADO. ÚNICO 
ACRÉSCIMO. MULTA. Conjunto probatório que alicerça 
a condenação. Ciente o agente da circunstância 
objetiva do emprego de arma de fogo durante a 
execução do roubo, deve responder pela tentativa de 
latrocínio das vítimas, desdobramento previsível da 
ação delituosa. A desfavorabilidade das circunstâncias 
judiciais, bem alicerçada nas particularidades do caso, 
justifica o aumento da pena-base. Excluída a 
reincidência, pelos motivos disposto no art. 64, inciso I, 
do Código Penal. Concorrendo o concurso formal 
próprio (deferido na sentença, sem recurso da 
acusação) do crime de latrocínio tentado e a 
continuidade delitiva (crime de roubo 
circunstanciado), aplica-se, tão-só, o acréscimo 
decorrente da continuidade delitiva, considerado 
o número de vítimas. Apelação parcialmente provida. 
Pena reduzida. (TJDF; Rec 2014.04.1.000318-8; Ac. 
823.951; Primeira Turma Criminal; Rel. Des. Mario 
Machado; DJDFTE 09/10/2014; Pág. 148) 

“... Incidentes a continuidade delitiva e o 
concurso formal de crimes, aplica-se um único 
aumento, o relativo à continuidade delitiva, com 
base no número total de crimes praticados, sob 
pena de incorrer em bis in idem. 6. Apena de multa 
deve guardar proporcionalidade e razoabilidade com a 
pena privativa de liberdade estabelecida. 7. Recurso 
conhecido e PARCIALMENTE PROVIDO.”  (TJDF; Rec 
2014.05.1.001261-2; Ac. 817.213; Terceira Turma 
Criminal; Rel. Des. Humberto Adjuto Ulhôa; 
DJDFTE 10/09/2014; Pág. 381) 
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PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE (CUMPRIMENTO). 
REGIMES (FECHADO/SEMI-ABERTO). ROUBO (FIGURAS 
QUALIFICADAS). CONCURSO FORMAL E CRIME 
CONTINUADO (UM ÚNICO AUMENTO). 1. Quando da 
fixação da pena, o juiz estabelecerá o regime inicial de 
cumprimento da pena, levando em conta, a teor do 
disposto no art. 33, § 3º, do Cód. Penal, as 
circunstâncias previstas no art. 59.
2. Quando as circunstâncias forem favoráveis ao réu, 
não é lícito ao juiz estabelecer regime pior, tomando 
em consideração a natureza do crime praticado.
3. Tratando-se de réu primário e de bons antecedentes, 
daí ter o próprio juiz fixado a pena no seu mínimo, tem 
o condenado direito a iniciar o cumprimento da pena no 
regime legalmente adequado.
4. Precedentes do STJ.
5. O concurso formal é regra jurídica penal em 
favor do agente, de modo que, se também 
reconhecida, no ilícito quadro apresentado, a 
continuação entre os crimes (isto é, o 
subseqüente crime sendo considerado 
continuação do primeiro), as penas hão, nesse 
caso, de ser aumentadas uma vez, e essa única 
vez há de dizer respeito à figura do crime 
continuado. Non bis in idem.
6. Habeas corpus deferido em parte.
(STJ, HC 36.414/RJ, Rel. Ministro NILSON NAVES, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 
06/03/2006, p. 446)

Destaques nossos.

Daí porque, passo ao redimensionamento das sanções, 
aplicando apenas a continuidade delitiva, fazendo a seguinte operação:

Com relação a fixação das penas-bases, agiu 
corretamente o MM. Juiz a quo, posto que as mesmas foram fixadas 
dentro dos limites legais, e se encontram devidamente motivadas e 
individualizadas.

Na segunda fase, observo que a menoridade relativa não 
foi computada pelo sentenciante. Veja-se que o réu era menor de 21 anos 
na data do fato, conforme documento de identidade (RG) de fl. 27.

Ocorre que, com relação ao crime praticado contra 
Natanaildo, a pena-base já foi fixada no mínimo legal, o que impede sua 
redução aquém desse patamar. E, com relação aos outros dois delitos, foi 
fixada em seis meses acima do mínimo permitido, mas logo em seguida, o 
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juiz reconheceu a atenuante da confissão espontânea e reduziu a sanção 
corporal para 04 anos, ou seja, para sua base legal. Assim, mesmo agora 
reconhecida a atenuante da menoridade, impossível a redução maior da 
reprimenda além do limite de sua cominação mínima abstrata.

Nada a reparar na terceira fase da análise dos delitos.

Assim, verificamos que o resultado final para - cada crime 
de roubo - foi uma sanção de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de 
reclusão.

Aplico, em seguida, a continuidade delitiva entre os 
delitos de roubos cometidos.

Desse modo, no caso, como todas as penas restaram 
definitivas em 05 anos e 04 meses de reclusão, já que idênticas, pego 
qualquer delas e aumento em ¼ (um quarto), seguindo a regra do art. 71 
do CP, com base no número de crimes (três), restando uma pena 
definitiva para o acusado José Rafael da Silva em 06 (seis) anos e 
08 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente no 
regime fechado, tendo em vista a análise desfavorável de algumas 
circunstâncias judiciais. 

Em relação à pena de multa, também se aplica a regra do 
art. 71.

Desse modo, aumentando os 10 dias-multa em 1/4, 
ficará um quantum definitivo de 12 dias-multa, cujo valor unitário 
deve ficar em 1/30 do salário-mínimo, atendendo-se à condição 
econômica do réu.

Com essas considerações, conheço e DOU PARCIAL 
PROVIMENTO AO APELO para, nos termos acima definidos, aplicar a 
continuidade delitiva e aumentar a pena do réu em 1/4 (um quarto), 
totalizando ao final 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a 
ser cumprida inicialmente no regime fechado, e 12 (doze) dias-
multa, em desarmonia com o parecer ministerial. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal, e relator, dele participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. 
João Benedito da Silva), revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.



15

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04 de dezembro de 2014. 

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                  RELATOR

APELAÇÕES. CRIMES DE ROUBO, CORRUPÇÃO DE MENORES E DELITO DE 
CONSUMO PRÓPRIO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA QUE. (A) ABSOLVEU O 
RÉU ALEX DA PRÁTICA DE TENTATIVA DE ROUBO SIMPLES (ARTIGO 157, CAPUT, 
C.C. ARTIGO 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) CONTRA O 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL LANCHONETE MARILU E "M.J.C.S.", COM BASE 
NO ARTIGO 386, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. (B) CONDENOU O 
RÉU ALEX ÀS PENAS DE 10 ANOS, 3 MESES E 6 DIAS DE RECLUSÃO E 
PAGAMENTO DE 23 DIAS-MULTA, COMO INCURSO NO ARTIGO 157, CAPUT, POR 
DUAS VEZES, NA FORMA DO ARTIGO 70, CAPUT (CONCURSO FORMAL) E NO 
ARTIGO 157, PARÁGRAFO 2º, INCISOS I E II, POR TRÊS VEZES, NA FORMA DO 
ARTIGO 70, CAPUT (TAMBÉM EM CONCURSO FORMAL) C.C. ARTIGO 71, 
PARÁGRAFO ÚNICO (CRIME CONTINUADO ESPECÍFICO), TODOS DO CÓDIGO 
PENAL EM RELAÇÃO AOS ESTABELECIMENTOS LOCADORA FOX VÍDEO E LOJA 
URBANO E ÀS VÍTIMAS J.I.O.B, M.L.B, V.G.F.D. E G.A.S.. (C) CONDENOU O RÉU 
ALEX ÀS PENAS DE 1 ANO E 4 MESES DE RECLUSÃO, COMO INCURSO NO 
ARTIGO 244-B DA LEI Nº 8.069/90, TOTALIZANDO A PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM 11 ANOS, 7 MESES E 6 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL 
FECHADO, E PAGAMENTO DE 23 DIAS-MULTA, EM SEU VALOR UNITÁRIO 
MÍNIMO, NOS TERMOS DO ARTIGO 69, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. (D) 
CONDENOU O RÉU FABIO ÀS PENAS DE 6 ANOS, 7 MESES E 6 DIAS DE 
RECLUSÃO E PAGAMENTO DE 15 DIAS-MULTA, COMO INCURSO NO ARTIGO 157, 
PARÁGRAFO 2º, INCISOS I E II, POR TRÊS VEZES, NA FORMA DO ARTIGO 70, 
CAPUT (CONCURSO FORMAL), AMBOS DO CÓDIGO PENAL. (E) CONDENOU O 
RÉU FABIO ÀS PENAS DE 1 ANO DE RECLUSÃO, COMO INCURSO NO ARTIGO 
244-B DA LEI Nº 8.069/90, TOTALIZANDO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM 
7 ANOS, 7 MESES E 6 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO, E 
PAGAMENTO DE 15 DIAS-MULTA, EM SEU VALOR UNITÁRIO MÍNIMO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 69, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. (F) CONDENOU O RÉU 
FÁBIO A 1 MÊS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE COMO INCURSO 
NO ARTIGO 28, INCISO II, DA LEI Nº 11.343/06. RECURSOS DA DEFESA. 1. 
Quadro probatório suficiente para firmar a condenação dos réus Alex e Fabio 
pelos roubos perpetrados na Locadora Fox Vídeo em concurso formal com o 
delito de corrupção de menores (art. 70, caput, do Código Penal). Quadro 
probatório suficiente para firmar a condenação do réu Alex também pelos roubos 
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perpetrados na Loja Urbano, em concurso formal. 2. Com relação ao réu Alex, 
entre os crimes de roubo praticados nos dois estabelecimentos comerciais, 
divisa-se também um panorama de crime continuado. 3. 

PENAL E PROCESSUAL. ROUBO CIRCUNSTÂNCIADO POR USO DE ARMA DE 
FOGO E CONCURSO DE PESSOAS. PROVA SATISFATÓRIA DA MATERIALIDADE E 
AUTORIA. CRÍTICA DA DOSIMETRIA DA PENA. SENTENÇA REFORMADA EM 
PARTE. 1 Réu condenado por infringir o artigo 157, § 2º, incisos I e II, 
combinado com artigo 71 do Código Penal, porque, junto com comparsa e 
usando um revólver, abordou à noite um homem e uma mulher que trafegavam 
na via pública com o filho menor, com dois anos de idade, ameaçando-os 
gravemente e lhes subtraindo pertences pessoas e o próprio automóvel, fugindo 
em seguida, 2 A materialidade e autoria do roubo são comprovadas quando há o 
reconhecimento firme e seguro do réu pelas vítimas, em harmonia com outros 
elementos de convicção existente nos autos. 3 Mentir em juízo não autoriza a 
exasperação da pena-base à guisa da degradação da personalidade, pois, 
embora eticamente reprovável, a mentira do réu é inerente ao exercício da sua 
defesa. 4. A subtração de bens de vítimas distintas numa só ação não é 
continuidade delitiva, mas concurso formal próprio, mas não se deve 
alterar a pena quando não implicar prejuízo ao réu. 5. Apelação 
parcialmente provida. (TJDF; Rec. 2013.09.1.006558-7; Ac. 778.203; 
Primeira Turma Criminal; Rel. Des. George Lopes Leite; DJDFTE 
15/04/2014; Pág. 169)  


